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ESTADO DO MARANHÃO

Câmara Municipal de Buriti
,Avenida Candoca Machado. n'125 - Centro CEPó5.515-000.

CNPJ n "07. 509.201/0001-ó8

CoNTRATO N. 001.005.01 '1.2019.

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO O1 1 -CPU2O1 9.

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OUE
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE BURITI E A EMPRESA
MERITU ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL MUNICIPAL LTDA.

EEIETSfÃffiCÂMARA MUNICIPAL DE BURITI, ESTADO DO MARANHÃO, inscTita no CNPJ/MF
sob o no. 07.509.20110001-68, situada na Avenida Candoca Machado, no 125, Centro, Buriti-MA,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Presidente Sr. Josimar Alves
Lirna, portador da Cédula dê ldêntidade no 189675020013, expedida pela GEJUSPC/MA e do CPF no

004.914.133-35,

@NMM MERrru ASSESSoRTA E CoNSULToRIA CoNTABIL MUNICIPAL LTDA, inscrita no
CNPJ sob o no 21.119.14810001-'10, situada na Rua Júpiter, no 140, Bairro Recanto dos Vinhais, São
Luis-MA, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por Raimundo Luiz Nogueira
Filho, RG de n' 1963441-SSP-P|, CPF no 858.764.37&87.

RESOLVEM celebrar o presente Contrato, que será regido pelo Edital do Pregão Presencial No

005/2019, pelas disposiÉes da Lei Federal No 10.52012002, a Lei Federal n" 8.666/1993, da Lei
Complementar No 123/2006, pelos princípios do dlreito público e demais normas pertinentes à especie,
aiustando e Íecjprocamente aceitando as seguintes cláusulas e condições:

O pres€nte Contrato tem por objeto a ContrataÉo de emprêsa especializada na prêstação de serviço de
digitaliução e indexação de documentos, para atender as necessidades da Cârnarâ Municipal de Buriti-
MA.

Serão pârte integrantes deste contrato, o TerÍno de Referência (Anexo I do ato convocatório) e a
proposta de preços apresentada p€la CONTRATADA, independenteÍlente de suas transcrições.

Pela execuÉo do objeto oÍa contÍatado, a Contratante pagará à Contratada o valor global de R$
25.900,00 (üntê e cinco mil e novecentos reais), conforme descriÉo abaixo:

Os preços permanecerão irreaiustáveis durante a ügência do presente Contrato, SALVO PELO
PREVISTO NA CúUSULA SEGUNDA PARÁGRAFO OUARTO DESTE INSTRUMENTO.

CLÀUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL

RS

25.900,00
TotalUnitário

0,37

Item DescriSo Unid Quant

01 Digitalização e lndexaÇão de documentos Paqinas 70.000
VALOR TOTAL R$ 25.900,00

PAR GRAFO PRIMEIRO - DOS RECURSOS OR AMENTARIOS
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ESTADO DO MARANHÃO

Câmara Municipal de Buriúi
Avenida Candoca Machado. no 125 - Centro CEP ó5.515-000.

C N PJ n.'0 7. 5 0 ?. 2 0 l/0 0 0 I - ó I

i As despesas deconentes do presente Contrato conerão por conla da seguinte dolâção
orçarnenkária:

o 0l-Poder Legislativo; ol-Câmara Municipal; ol-Legislativãi 031-AÉo Legislaüva; 0052-
Administsação Geral; 2002-Manut. da Câmara Municipal; 3.3.90.39.00-Outros SeMços de
Terceiros Pessoa Jurídica.

O pagamento será eÍetuado pelo CONTRATANTE no prazo de até 30 (lrinta) dias consecutivos após a
assinatura do ateste que formalizar o aceite definitivo, desde que não haja fator impediüvo provocado
pela CONTRATADA, mêdiante a apresentação de nota Íiscal/fâtura devidarnente atestada,
acompanhâda da respectiva Ordem de Serviços e dos seguintes documentos de regularidade Íiscal:

a) Certidão Conjunta Nsgativa ou Posiüva com efeitos de Negativa de Debitos Rêlaüvos a
Tributos Federais, expedida conjuntâmênte pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoía-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
Íederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive agueles relativos à
Sêguridade Social, nos terrnos da Portaria Conjunta n" 1.75'l , de 0211012014, do Secrêtário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacjonal;

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fomecido
pela CEF - Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n'8.036/90);

c) Certidáo Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT.

, - A nota fiscal/Íatura sêrá conÍerida e atestada pelo responsável pelo aceite dos objetos
licitados.

,r- O pagarnento será efetuado na Conta Conente da CONTRATADA.

,r, - O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores corrêspondentes a
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

,y - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
quâlquer obrigaÉo financeira que lhe for imposta, em virtude de pênalidade ou inadimplência,
pelo descumprirnento deste Contrato, sem que isso gere direilo ao reaiustarnento do preço ou
à atualização monetária.

V- Não serâo efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de
obrigaçôes em virtude de penalidâdês impostas âo @nfatado ou inadimplência contratual.

W É vedada expressâmente a ÍealizaÉo de cobrança de forma diversa da estipulada neste
Edital, em especia! a cobrança bancária, mediante boleto ou rnesÍro o protesto de título, so
penâ de aplicãçâo das sanções p[evlstas neste instrumento e indenização pelos danos
decorrentes

,- A CONTRATADA ficâ obrigada a acêitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinle e cinco por cento) do valor
do Contrato, de acordo com o constante no ârt.65, § 1o da Lei Federal n.o 8.666/1993.

PARAGRAFO SEGUNOO - DO PAGAMENTO

PARAGRAFO TERCEIRO - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSOES

AO CONTRATUALPAR GRAFO QUARTO- DA ALTERA
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ESTADO DO MARANHÃO

Câmara Municipal de Buriti
Avenida Candoca Machado. n'125 - Centro CEPó5.515-000.

C N PJ n.'0 7. 5 0 ?. 2 0 1/0 0 0 I - ó I

É OcoÍrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Admínistração poderá
restabelecer a relaÉo pacluada, nos termos do art.65, inciso ll, alínea d, da Lei no 8.666/93,
rnediante comprovação documental e requerimento expresso do mntratado.

É Dentre oubas atibuições deconentes da celebraÉo desle Contrato Administrativo para
execuçáo do objeto licitado, a Contratada se obriga a:

a) executar os serviços licitados nas condições ê nos prazos estâbelêcidos no TerÍno de
ReÍerência, contados a partiÍ do recebim€nto da respecüva Ordem de Serviços expedida pelo
CONTRATANTE, conforme especificâçôes técnicas estabelecidas no Ato convocatório, no
Ternp de ReÍerência e em sua Proposta de Preços, observadas as respêcüvas quantidades,
qualidade ê preços;

b) reÍazer os serviços licitados reprovados no aceite proúsório, por estarem em desacordo com
as esp€cifcaÉes técnicas exigidas no Termo de Referência ou com a Proposta de Preços, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a pârtir dâ rêspectiva NotifcaÉo;

a) Refazer os serviços licitados em que se verificarem vícios redibitórios após a assinatura do
ateste que formalizar o recebinrento definitivo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis da constataÉo do ücio e às suas expênsas, a critério da CONTRATANTE;

d) não transÍerir a têrcêiros, no todo ou em parte, o objeto do Contrato;

e) identificar seu pessoal nos atendirnentos e na execução do objeto licitado;

Í) designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução deste Contrato,
indicando seus endereços ÍÍsico e elefônico (e-mail), telefone, celular e fac-símiles;

g) comunicar irnediatarnente quâlquer alteração no seu estatulo social, Íazão social, CNPJ,
dados banérios, endereço, telefone, fax e outros dados que frcrem importantes;

h) responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados, sob pena de responder pelos
danos causados à Administração ou a terceirosi

i) arcar com as despesas com transporte, carga e descarga, encârgos, tributos, seguros,
contribuições e obriga@es sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras despesas
decorrentes da execução dos serviços;

j) respeitar e fazer com que seu pessoal Íespeite as normas de segurança do local onde serã
executados os serviços ob.ieto deste contralo;

l) respeitar e íazêr com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e rnedicina
do trabalho;

CLAUSULA TERCEIRA _ DAS OBRIGAÇOES DÁS PÁRIES

PARÁGRAFO PRIMEIRO _ DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

m) responder pela supervisão, direÉo trícnica e âdministrativa e nÉo-dê-obrâ n"".""an§./
execução deste Contrato, corno única e exclusiva empregadora; 

*.À
-§\

,/,/\'



CPL'
i I ii l;
ffi*t

.,.{*!*

Fls: 4f g \

_-L I
ESTADO DO MARANHÃO

Câmara Municipal de Buriti
Avenida Candoca Machado. n" 125 - Centro CEP ó5.515-000.

CNPJ n.'07. 5 09 201/0001 - ó I

n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pêlos empregados, quando em serviço,
por tudo quanto às lêis trabâlhistas e preüdenciárias lhes assegurem;

o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretarnente à Administração ou a
terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços objeto deste
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pêlo CONTRATANTE;

p) Alem das obrigações descritas no presente contrato, a contratada deverá cumprir todas
obriga@es estabelecidas no Ternp de Referência;

q) manter, durante a execução do ContÍato, em compatibilidade com as obrigaÉês por ele
assumidas, todas as condições de habilitaÉo e qualificação exigidas.

A Câmara Municipal de Buriti-Ma obriga-se a:

a) emitir as respectivas Ordens de Serviços;

b) acompânhar ê fiscalizar a execução dos serviços objeto deste contrato:
c) atestar os docurn€ntos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução do objeto licitado,
podendo recusar aquelas que não estejam de acordo com as especificaÉes exigidas;

d) noüficar a CONTRATADA paÍa relazeÍ os serviços obieto do contrato reprovados no
recêbiÍnênto proüsório;

e) notificar a CONTRATADA para refazer os serviços que apresêntarem vícios redibitórios após
a assinatura do ateste que fornralizar o recebimento definitivo;

Í) efetuâr os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prâzo estabelecidos,
obseruando as normas administrativas e financeiras em vigor;

g) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer oconência relacionada com execução dos
sêrviços objeto do contrato;

h) prêstâr âs informaçôês e os esdarêcirnentos quê venham a ser solicitados pelos empregados
da CONTRATADA;

i) Além das obrigações descritas no presente contrato, a contratante deverá cumprir todas
obrigações estabelecidas no Tenno de ReÍerência;

j) propor a aplicação das sanções âdministrativas e demais cominações legais pel
descumprirnento das obrigaçóes assumidas p€la CONTRATADA.

O presente Contrato entrará em vigor na datâ de sua assinatura e findará em 3111212Q19, condicionada
sua eÍicácia à publicação na imprensa oÍicial

OES DO CONTRATANTEPARAGRAFO SEGUNDO _ DAS OBRIGA

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIC NCIA

Paragrafo único: A ügência dêste termo poderá aditivada desde que sejam cuípridos os Oispostos n\§
artiso 57 da Lei Federal 8.666/93. 
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ESTADO DO MARANHÃO

Câmara Municipal de Buriti
Avenida Candoca Machado. n" 125 - Centro CEP ó5.515-000.

C N PJ n.'0 7. 5 0 9. 2 0 1/0 00 t - 6 I

A CONTRATADA Íca obrigada a executar o obieto deste Contralo na forma e no prazo estabelecido no
Termo de Referência, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço.

f,[ls§f,flreIfitlll o prazo de execuçâo poderá ser pronogado, a critério do CONTRATANTE,
desde que a CONTRATADA formalize o pedido por escdto e fundamentado em motivos de caso fortuito,
sujeições imprevistas e/ou de força maior.

A CONTRATADA fica obrigada a executar o obieto deste ContÍato no local estabelecido no Termo de
ReÍerência, sem ônus para a CONTRATANTE.

O Íecebimento do OBJETO LICITADO será eÍetuado por funcionário responsável pela fiscâlização dos
serviços ou outro servidor designado para tal finalidade, mediante âtesto da nota fiscal.

A execução deverá oconer no prazo, forma e locais êstabelecidos no Termo
de Referência, mediante Ordem de Serviços.

[![ti[ssftff[[[[ o CoNTRATANTE, observado o prazo de êxecução, veriÍicará se o
OBJETO LICITADO atende às caracterÍsticas especificadas no Termo de Referência e nâ Proposta da
CONTRATADA.

Não serão aceitos os serviços que apresentem vícios de qualidade ou
quanüdade decorrentes de execuÉo inadequadâ.

Não serão aceitos serviços diferentes das especiÍicações estabelecidas no
Termo de ReÍerência ê na Proposta da CONTRATADA

Após verificação da qualidade e quantidade dos servlços recebidos
provisoÍiarnênte, havendo aceitação dos mesmos, o CONTRATANTE emitirá recebimento definitivo
rnediante ateste.

f,flffif,ffifff![o aceite definitivo não isenta a empresa de Íesponsabilidades futuras quanto à
qualidade do serviço executado, sendo que a data de assinaturâ do ateste inicia a contagem dos prazos
de garanlia e de pâgamento.

Os serviços reprovados no acêite provisório serão refeitos, devendo a CONTRATADA retazeÍ no
de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da NotificaÉo, arcando com todos os custos decorrentes.

llDliEGllEGfilI-IEIlIlltã: Todas as despesas decorrêntes da correção dos serviços repÍovados serão
de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

A correção dos serviços não exime a CONTRATADA da aplicação.d

USULA QUINTA - DO PRAZO DE EXECUçAOCL

CLAUSULA SEXTA - DO LOCAL DE EXEC

CLAUSULA SETIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADo

PARAGRAFO PRIMEIRO

PARAGRAFO TERCEIRO

PARAGRAFO QUARTO

PARAGRAFO OUINTO

oLAUSULA OTTAVA - DA SUBST|TUiçAO DO OBJETO LICITADO

PARAGRAFO SEGUNOO -
penalidâde por atÍaso na execução

^
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Câmara Municipal de Buriti
Avenida Candoca Machado. n" 125 - Centro CEP ó5.515-000.
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f,fffiffifff,!§f,fl Caso o prazo indicado no parágraÍo primeiro náo seja observado, será
considerada inexecução contratual.

A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do 6digo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990),
Íicando â Contratante autorizada a descontar da garantja, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor conespondente aos danos sofridos.

As condiçóes de garantia ofertadas pela Contratada serão obrigatoriamente as estabelecidas pelo Termo
de Referência, ficando vedada qualquer supressão das cláusulas de garantia contidas no refeÍido terrno.

A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialrnente o objeto deste Contrato, bem como
cedê-lo ou transÍeri-lo, no todo ou em pârte, sob pêna de imediata rescisão e aplicaçáo das san@es
administrativas cabíveis.

A fiscalização deste ContÍato será êÍetuada pelo órgão solicitante que poderá, a qualquer tempo,
determinar o que for necessário à regularização das Íaltas ou defeilos observados, bem como propor a
aplicaÉo das pênalidades prêvistas neste instrumento.

fls§fltfillfiEtrE As oconências verifcadas durante a execução destê contrato serão
registradas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a irnediata
mrreção das irregularidades apontadas, sem preluízo da plena responsabrlidade da CONTRATADA
perante o CONTRATANTE.

A fiscalizaÉo não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
indusive perantê terceiros, por quaisquêr inegularidades, impeíeições técnicas ou vícios no objeto
contratado, e na ocorrência destês, nâo implica co - responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus
agêntes e prepostos.

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, su.jeitará a
CONTRATADA às sanções previstas Lei Federal no 10.52012002, a Lei Fedêral no 8.666/1993, da Lei
Complementar no 12312006 e demais normas pertinenles à espécie.

O atraso injustificado na execução ou correção dos serviços contratados
sujeitará a ContÍatada às seguintes multas de rnora

Multa rnoratória de 1olo (um por cento) do valor global do Contrâto, em caso de atraso de ate 05 (ci
dias para a execução dos serviços a contar do prazo estipulado em cada ordem de serviço
documento equivalente emiüda, ou descumprírÍEnto de qualquer obrigaÉo assumidâ;

USULA NONA - DA RESPONSABILIDADE SOLIDARIAc

CLAUSULA DECIMA - DA GARANTIA

MBicoNfnÀieçÁo, cESs/io ou TRANSFERÊNaIA Dos
DIRE ITO S E O B R IGAçO ES CO NT RAT UAIS.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA _ DA FISCALIZAçAO

PARAGRAFO SEGUNDO

USULA DECIMA TERCEIRA _ DAS PENALIDADESCL

PARAGRAFO PRIMEIRO -

Err I
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Multa rnoratóriâ de 10% (dez por cento) do valor contratado, no caso de recusa injustificada para o
recebirnento da ordem de serviço.

Diânte da inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE
poderá, gãrãntida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) âdvêrtência êscrita;

b) multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) suspensão temporária de paíicipação em licitação e impedirnento de contratar com a AdministraÉo,
por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

d) dedaraÉo de inidoneidade para licitâr ou contratiar com a AdministraÉo Públicâ ênquanto
perdurarem os rrrctivos determinantes da punição ou até que sêjâ prornovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

conjuntarnente com a prevista na alínea "b'

Se a CONTRATADA ensejar o retardamento dâ execuÉo do certârne, não
mantiver a proposta, falhar ou Íraudar na execuÉo do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou mrneter fraude fiscal, ficando garantido o direito préüo da ampla deÍesa, ficará
impedida de licitar ê contratar com o Município de Buriti, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os nptivos detêrminantes da punição ou até que sêja promovida a reabilitaÉo perante â
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste
instrurnento e das dernâis cominações legais.

Caberá ao CONTRATANTE propor a aplicaÇão das penalidades previstas,
rnediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justiÍiquem a proposiÉo.

[!fl§fl§tiffiffff Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicâÉo escrita à
CONTRATADA e publicaÇão no Diário OÍicial do Estâdo, constando o Íundamento legal, excluídas os
casos de aplicação das penalidades de adveÍtência e multa de mora.

[flffiffiiflEE As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos
contados da data da notiÍicação, em conta bancária a sêr inlorrmda pêlo CONTRATANTE.

f,[f[!f,[f,[[ll[!!E os valores das multas poderão seÍ descontados dos pagamentos devidos pelo
CONTRATANTE ou cobrados diretarnente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

IEEEECIIEIIIIIilEI Nenhum pâgamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as
multas que lhe tenham sido aplicadas

Constituem Ínotivos ensejadores da rescisão do presente ContÍato, os enumerados no Artigo 78 da lei
Íederal 8.666/93.

Os casos de rescisão contratual serão foÍmalmente motivados nos a
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PARAGRAFO SEGUNDO

ARAGRAFO TERCEIRO

ARÁGRAFO OUARTO

PARAGRAFO QUINTO -

PARAGRAFO PRIMEIRO

CLAUSULA D CIMA QUARTA- OA RESC/SÁO

Processo, assegurado o contraditóÍio ê â ampla defesa

As sanções previstas nas alíneas "4", "c" e "d" poderão ser aplicadas
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Câmara Municipal de Buriti
Avenida Candoca Machado. n" 125 - Centro CEP ó5.515-000.
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A rescisão por descumprimento das cláusulas contrâtuais acàrrclará a
retenÉo dos cÍálilos deconentes do Contrato, até o limite dos prejuízos câusâdos ao CONTRATANTE,
além das sançôes preúslas neste instrumento.

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato produzirá efeitos legais se
processada por publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou
outro meio de registro, não sendo consideradas comunicações veóais.

A CONTRATADA deverá manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigaÉes por ela assumidas, as condiçóes de habllitação e qualificaÉo exigidas nâ licitâção.

O extrato do presente Contrato será publicado p€lo CONTRATANTE na lmprensa Oficial, obedecendo
ao prazo previsto no parágraÍo único do art. 61 da Lei Federal no 8.666/1993, sendo a publicação
condiSo indispenúvel à sua efic'ácia.

Fica êleito o Íoro da Justiça Estadual da Comarca de Buriti/MA, com renúncia expres.s.l de qualquer
outro, por mais priülegiado que sêja parâ dirimir quaisquer dúvidas oriundâs do prêsente instruÍnento.
E assim, por estarem de acordo, aiustadas e contratadas apos lido e achado conforme, as partes a
seguir firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de iguâl teor e Íorrna, para um só eÍeito.

Buriti (MA), 18 de abril de 20í9.

BU
Presid mar Alves Li

CONTRATANTE

MERITU ASSESSORIA E ORIA ONTABIL MUNICIPAL LTDA
iz Nogueira Filho

PARÁGRAFO SEGUNDO
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ões unaittiaCLAUSULA DECIMA SEXTA - DA MANUTEN AO DAS CONDI

CLAUSULA DECIMA SETIMA _ DA PUBLICAÇAO

USULA D CIMA OITAVA _ DO FOROCL

Sócio Rai
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